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Diagnóstico sobre descarbonização no setor portuário, abrangendo a adequação dos portos brasileiros no 
que se refere à recepção de embarcações com combustível verde, produção de energia eólica, eletrificação 

de equipamentos portuários e sistemas OPS -Eixo 3 
Guia de Boas Práticas e Recomendações 

RESUMO 

O propósito central deste estudo é analisar e disseminar as experiências dos portos e terminais portuários 
selecionados – Portos Organizados de Santos, de Paranaguá e de Itaqui e os Terminais de Uso Privado (TUPs) do 
Açu e de Pecém - quanto à redução das emissões de emissões de gases de efeito estufa (GEE), transição energética, 
descarbonização e aplicações de hidrogênio verde (H2V). Com relação ao Guia de Boas Práticas e Recomendações, 
inicialmente, são expostos os seus objetivos geral e específicos. Adiante, é abordada a metodologia utilizada neste 
trabalho, a qual se fundamentou na sistematização de dados e informações obtidos em um estudo prévio sobre 
descarbonização no setor portuário brasileiro, complementada por uma revisão detalhada de literatura técnica e 
científica. A seguir, é divulgada as tendências mundiais de descarbonização aplicáveis ao setor portuário. 
Posteriormente, são apresentadas as boas práticas e recomendações de descarbonização para o setor portuário 
brasileiro, destacando-se a importância do inventário e do plano de descarbonização, as boas práticas de transição 
energética no setor portuário, bem como outras recomendações aplicáveis ao contexto brasileiro. Por fim, 
destacam-se algumas percepções obtidas ao longo do trabalho, como a necessária liderança da ANTAQ e do 
MPOR na transição energética do setor portuário nacional para o uso de fontes renováveis e limpas, o que envolve 
estratégias inovadoras, regulação adequada e investimentos estruturados, incluindo diagnósticos de emissões, 
transição energética, infraestrutura sustentável, engajamento multissetorial, regulamentação e incentivos, além de 
capacitação e monitoramento, bem como a importância da parcerias internacionais e a troca de experiências para 
alinhar os portos brasileiros às melhores práticas globais. Com esses esforços, o setor portuário brasileiro estará 
bem-posicionado para liderar a transformação sustentável e contribuir significativamente para a agenda global de 
descarbonização, garantindo que nossos portos prosperem hoje e permaneçam resilientes e competitivos no futuro. 
Palavras-chave: Portos. Descarbonização. Transição Energética. Boas Práticas. 

 
Diagnosis on Decarbonization in the Port Sector, covering the Adaptation of Brazilian Ports regarding the 

Reception of Green Fuel Vessels, Wind Energy Production, Electrification of Port Equipment, and OPS 

Systems - Axis 3 

Guide of Best Practices and Recommendations 

ABSTRACT 

The central purpose of this study is to analyze and disseminate the experiences of the selected ports and port 
terminals – Organized Ports of Santos, Paranaguá, and Itaqui, and the Private Use Terminals (TUPs) of Açu and 
Pecém – regarding the reduction of greenhouse gas (GHG) emissions, energy transition, decarbonization, and 
applications of green hydrogen (H2V). Initially, the general and specific objectives of this study are presented. 
Next, the methodology used in this work is discussed, which was based on the systematization of data and 
information obtained from a previous study on decarbonization in the Brazilian port sector, complemented by a 
detailed review of technical and scientific literature. Following this, global decarbonization trends applicable to 
the port sector are disclosed. Subsequently, best practices and recommendations for decarbonization in the 
Brazilian port sector are presented, highlighting the importance of the inventory and decarbonization plan, best 
practices for energy transition in the port sector, as well as other recommendations applicable to the Brazilian 
context. Finally, some insights obtained throughout the work are highlighted, such as the necessary leadership of 
ANTAQ and MPOR in the energy transition of the national port sector towards the use of renewable and clean 
sources, which involves innovative strategies, adequate regulation, and structured investments, including emission 
diagnostics, energy transition, sustainable infrastructure, multisectoral engagement, regulation and incentives, as 
well as training and monitoring. Additionally, the importance of international partnerships and the exchange of 
experiences to align Brazilian ports with global best practices is emphasized. With these efforts, the Brazilian port 
sector will be well-positioned to lead the sustainable transformation and contribute significantly to the global 
decarbonization agenda, ensuring that our ports prosper today and remain resilient and competitive in the future. 
Keywords: Ports. Decarbonization. Energy Transition. Best Practices. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

Trata-se do guia de boas práticas e recomendações relativo ao projeto designado "P38 - 

Diagnóstico sobre descarbonização no setor portuário, abrangendo a adequação dos portos 

brasileiros no que se refere à recepção de embarcações com combustível verde, produção de 

energia eólica, eletrificação de equipamentos portuários e sistemas OPS", constante da Agenda 

Plurianual de Estudos - 2021/2024, aprovada pelo Acórdão nº 115-2024-ANTAQ, como um 

dos itens do planejamento institucional que visa dar transparência e previsibilidade à 

competência legal da Agência na produção de estudos e geração de conhecimento sobre o setor 

regulado de forma a reduzir as assimetrias de informação entre a Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ) e os agentes econômicos regulados. 

Como os demais estudos contidos na citada Agenda, este tem o condão de subsidiar com 

maior confiabilidade as decisões regulatórias da Agência que envolvam a matéria, produzindo 

evidências mais assertivas, robustas e eficazes. Nesse contexto, integra a sequência de estudos 

prescritos à Gerência Especial de Estudos da Superintendência de Estudos e Projetos 

Hidroviários (GEE/SEPH), destinados a desenvolver conhecimento e agregar valor às diversas 

competências exercidas por outras setoriais técnicas da ANTAQ. 

Este guia também é resultado da cooperação entre a ANTAQ e a Deutsche Gesellschaft 

für Internationale Zusammenarbeit (GIZ), por meio do Programa Internacional de Incentivo ao 

Hidrogênio (H2Uppp), financiado pelo Ministério da Economia e Ação Climática (BMWK) da 

Alemanha. Seu objetivo é avaliar as iniciativas de descarbonização e projetos de hidrogênio 

verde e derivados nos portos e terminais portuários brasileiros, e suas adequações para receber 

embarcações com combustível verde, produzir energia renovável, eletrificar equipamentos 

portuários e instalar sistemas On-shore Power Supply (OPS)1, entre outras iniciativas correlatas. 

O Projeto P38 foi subdividido em três eixos analíticos principais: 

a) Eixo 1: Revisão da Experiência Internacional; 

b) Eixo 2: Diagnóstico da Descarbonização dos Portos, Infraestrutura e Aplicações 

de Hidrogênio nos Portos; 

c) Eixo 3: Estudo de Caso. 

 

1  Sistemas OPS são sistemas fornecem energia elétrica as embarcações, por meio da rede elétrica 
terrestre, enquanto atracados. Quando atracados, as embarcações utilizam seus motores auxiliares, 
geralmente movidos a diesel, para gerar eletricidade. 
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O Eixo 1 foi elaborado pela ANTAQ e teve como foco o levantamento das principais 

ações regulatórias implementadas pela Organização Marítima Internacional (IMO) e por outras 

nações, visando a diminuição das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) no setor de 

transporte marítimo. O eixo também proporcionou uma contextualização das iniciativas para a 

descarbonização das atividades das embarcações e da operação portuária. 

O Eixo 2 foi desenvolvido pela Cooperação Brasil-Alemanha - GIZ, com foco no 

Diagnóstico de Descarbonização, Infraestrutura e o uso do Hidrogênio nos Portos. Seus 

propósitos incluem avaliar como as infraestruturas portuárias estão preparadas para receber 

embarcações que utilizam combustíveis de zero carbono, mapear iniciativas voltadas para a 

redução de emissões nos portos, identificar o potencial do hidrogênio verde para fins de 

exportação e desvinculação de carbono, além de elaborar um guia de recomendações a partir 

desse diagnóstico. A elaboração do diagnóstico contou com a colaboração da ANTAQ e do 

Ministério dos Portos e Aeroportos (MPOR). 

Os Eixos 1 e 2 já foram concluídos e estão disponíveis nos sites da ANTAQ e da GIZ. 

O presente relatório trata do Eixo 3, mais especificamente sobre Guia de Boas Práticas e 

Recomendações, que versa sobre as boas práticas e recomendações para a descarbonização do 

setor portuário brasileiro no que tange, sobretudo, à redução das emissões de GEE, à transição 

energética e às aplicações do H2V. 

Em relação ao Eixo 3, a ANTAQ celebrou um contrato com a empresa Envex Engenharia 

e Consultoria Ltda., registrado sob o número CONT-SAF-ANTAQ nº 08/2024, para realizar 

serviços de levantamento de dados e análise das práticas de portos e terminais portuários 

escolhidos. O objetivo é identificar medidas e iniciativas que promovessem a diminuição das 

emissões de GEE. Além disso, a empresa deve apresentar um guia com boas práticas e 

recomendações para apoiar o setor portuário na contribuição para a transição energética, 

focando na descarbonização do transporte marítimo, na infraestrutura e no uso de hidrogênio e 

seus derivados. 

 

2 INTRODUÇÃO 

 

O setor portuário é essencial para o comércio global e o desenvolvimento econômico, 

especialmente, em países como o Brasil, que dependem fortemente de cadeias de exportação e 

importação. Como centros logísticos e de transporte de mercadorias em larga escala, os portos 

e terminais portuários têm impacto direto na competitividade das economias e na eficiência das 
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cadeias produtivas. Nesse contexto, a sustentabilidade das operações portuárias é crucial não 

apenas para a redução de custos logísticos, mas, também, para atender às crescentes demandas 

de descarbonização e mitigação de impactos ambientais que colocam os portos no centro dos 

esforços globais para combater as mudanças climáticas. 

O processo de descarbonização do setor portuário brasileiro está alinhado às diretrizes 

internacionais de mitigação climática, como o Acordo de Paris (MCTI, 2021) e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas (NU, 2024). O compromisso do Brasil 

em reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) entre 59% e 67% até 2035, em 

comparação aos níveis de 2005, com vistas à neutralidade de emissões até 2050 (MMA, 2024), 

reforça a importância de soluções para reduzir o impacto ambiental das atividades portuárias. 

Nesse cenário, a redução das emissões de GEE, a transição energética e a adoção de 

combustíveis limpos tornam-se pilares fundamentais para o desenvolvimento de um setor 

portuário mais sustentável e competitivo. 

O processo de descarbonização envolve uma série de iniciativas, desde a elaboração de 

inventários de emissões até a adoção de tecnologias inovadoras e de combustíveis alternativos. 

Os inventários de emissões são categorizados nos escopos 1, 2 e 3 que permitem identificar as 

fontes de emissões e planejar suas reduções de forma eficaz. A transição energética, por sua 

vez, busca substituir fontes de energia fósseis por alternativas renováveis, como a eletrificação 

de equipamentos e o fornecimento de energia em terra para embarcações atracadas, os 

chamados sistemas On-shore Power Supply (OPS) (ou, simplesmente, Sistema OPS), 

considerando que a energia elétrica seja de fonte renovável, como solar e eólica. 

Entre as soluções promissoras para descarbonização destaca-se o hidrogênio verde (H₂V) 

que surge como uma alternativa viável para ramos de difícil eletrificação, como o setor 

portuário. O H₂V é produzido por meio de eletrólise com uso de fontes renováveis e tem o 

potencial de movimentar equipamentos pesados, como embarcações de grande porte, além de 

transformar os portos em hubs de produção ou distribuição de energia limpa. 

Devido ao potencial do Brasil em produzir energia renovável, a aplicação do H₂V surge 

como uma alternativa promissora para alcançar as metas brasileiras de descarbonização. 

Adicionalmente, a produção desse vetor energético pode posicionar o Brasil como um líder na 

produção e exportação dessa tecnologia. 

Esse trabalho é, portanto, parte de um esforço maior para a formação de um setor 

portuário nacional mais limpo e eficiente, capaz de atender às demandas ambientais globais e 
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aumentar sua competitividade no cenário internacional. A seguir estão especificados os 

objetivos que nortearam o Guia em questão. 

 

2.1 OBJETIVOS 

 

2.1.1 Objetivo Geral 

 

A motivação geral deste relatório é disseminar boas práticas e recomendações para a 

descarbonização do setor portuário brasileiro no que tange à redução de emissões, à transição 

energética e às aplicações de hidrogênio verde. 

 

2.1.2 Objetivos Específicos 

 

Para alcançar o objetivo geral supracitado, traçou-se os seguintes objetivos específicos: 

• Sugerir iniciativas de diagnóstico e redução de emissões no setor portuário; 

• Nortear estratégias de transição energética; 

• Elencar tecnologias, medidas e soluções para descarbonização no setor 

portuário; 

• Incentivar a aplicação de H2V no setor portuário brasileiro; 

• Identificar desafios e oportunidades no processo de descarbonização de portos; 

• Fomentar políticas públicas que favoreçam o processo de descarbonização do 

setor portuário. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A metodologia adotada na preparação do Guia baseou-se na sistematização de dados e 

informações obtidos em um estudo prévio sobre descarbonização no setor portuário brasileiro, 

complementada por uma revisão detalhada de literatura técnica e científica. O processo 

metodológico foi estruturado para identificar, analisar e organizar as melhores práticas e 

recomendações aplicáveis à redução de emissões de gases de efeito estufa, à transição 

energética e às aplicações de H2V. As etapas metodológicas estão descritas na Figura 1. 
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Figura 1: Estrutura Metodológica do Guia de Boas Práticas e Recomendações para Descarbonização 
do Setor Portuário Brasileiro. 

 
Fonte: ENVEX (2025a). 

 

3.1 LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES 

 

Inicialmente, foram analisadas informações gerais quanto às temáticas de redução de 

emissões, a transição energética, a descarbonização e a aplicação de H2V no setor portuário. 

Essas informações foram coletadas em sites institucionais, relatórios técnicos, relatórios de 

sustentabilidade e normativas setoriais portuárias. 

Buscou-se examinar nesses documentos: 

• as iniciativas de redução de emissões e os inventários de emissões de GEE; 

• a adoção de fontes de energia renovável, bem como de investimentos em 

infraestrutura para geração e armazenamento de energia solar, eólica ou outras 

fontes limpas; 

• o processo de eletrificação e modernização dos equipamentos, com a 

substituição de equipamentos movidos a combustíveis fósseis por alternativas 

elétricas ou híbridas; 
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• as estratégias de descarbonização; aplicações de biocombustíveis, combustíveis 

alternativos e H2V. 

 

3.2 IDENTIFICAÇÃO DE TENDÊNCIAS GLOBAIS E ESTRATÉGIAS INOVADORAS 

 

Foi feita uma análise das tendências globais e de estratégias inovadoras que estão sendo 

implementadas em portos e terminais portuários nacionais e internacionais. Esta etapa visou, 

portanto, capturar aprendizados e práticas de destaque que contribuíssem para o avanço 

tecnológico e sustentável dos portos brasileiros. 

 

3.3 COMPILAÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS POR EIXOS TEMÁTICOS 

 

Após coletadas as informações pertinentes, as iniciativas foram organizadas por eixos 

temáticos. A partir dessa organização, foram selecionadas as boas práticas e recomendações 

mais relevantes e aplicáveis à realidade brasileira, considerando as particularidades locais, 

como estrutura regulatória, condições socioeconômicas e desafios tecnológicos. 

As informações levantadas nas Etapas 1 a 3 foram sistematizadas e descritas nos eixos 

temáticos a seguir: 

• Tendências Mundiais de Descarbonização Aplicáveis ao Setor Portuário; 

• Boas práticas e Recomendações para o Setor Portuário Brasileiro: 

o Itinerário para a Descarbonização do Setor Portuário Brasileiro 

o Boas Práticas no Diagnóstico e Redução de Emissões de GEE no Setor 

Portuário; 

o Boas Práticas na Transição Energética no setor portuário; 

o Boas Práticas na Aplicação de Hidrogênio Verde no setor portuário. 

Os tópicos a seguir contêm a síntese dos eixos temáticos supracitados. Esses temas foram 

abordados em formato de texto dissertativo-argumentativo com uso de imagens ou infográficos 

para exposição das informações coletadas. 

 

4 TENDÊNCIAS MUNDIAIS DE DESCARBONIZAÇÃO APLICÁVEIS AO SETOR 

PORTUÁRIO 
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Frente às mudanças climáticas se faz necessário implementar ações de descarbonização 

das atividades econômicas. Isso precisa ser feito não apenas pela pressão de acordos 

internacionais como o Acordo de Paris, do qual o Brasil é signatário, mas, também, por motivos 

econômicos. 

Um estudo encomendado pelo governo da Alemanha estimou que os danos financeiros 

das mudanças climáticas até o ano de 2050 vão acumular na Alemanha a soma entre 280 e 900 

bilhões de euros (BMWK, 2023). No Brasil, em decorrência das enchentes no primeiro semestre 

de 2024, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) aplicou medida para viabilização da 

reconstrução do Aeroporto Internacional de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, 

efetivada por meio de pagamento de valor à concessionária no montante de aproximadamente 

426 milhões de reais, a título de antecipação de parte do montante a ser recomposto em sede de 

eventual revisão extraordinária do Contrato de Concessão, conforme termos da Decisão nº 683, 

de 23 de agosto de 2024 (ANAC, 2024). 

Além dos danos financeiros, há outros danos não quantificáveis monetariamente e, 

portanto, não incluídos nos números supracitados. Danos como vidas, perdas de saúde, de 

qualidade de vida, de biodiversidade entre outros demonstrados na Figura 2, também, são ainda 

mais relevantes e preocupantes quando se trata das mudanças climáticas. 

Figura 2: Danos diversos das mudanças climáticas. 

 
Fonte: Adaptada de Hirschfeld et al. (2021). 

Em resumo, ações de mitigação são necessárias porque a alternativa de continuar 

operando como antes é mais onerosa do que os investimentos da descarbonização. Assim, todos 

os setores econômicos estão se preparando para a redução das suas emissões de GEE, inclusive 

o setor do transporte marítimo e operações portuárias. 
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A navegação é movida quase inteiramente por combustíveis fósseis, com a indústria 

respondendo por 2 a 3% da das emissões de CO2. No entanto, essas emissões podem aumentar 

para 17% até 2050 se esse poluente não for regulamentado (C40, s.d.). 

Como parte dos esforços para reduzir as emissões em 55% até 2030 e atingir emissões 

líquidas nulas até 2050, o Parlamento Europeu tem trabalhado em propostas que visam reduzir 

as emissões dos transportes aéreo e marítimo de mercadorias. Essas iniciativas incluem a 

inserção do transporte marítimo no regime de comércio de licenças de emissão, a revisão do 

regime para a aviação e propostas sobre combustíveis mais sustentáveis para os transportes 

aéreo e marítimo de mercadorias (TEMAS PARLAMENTO EUROPEU, 2022). 

Combustíveis sustentáveis requerem, por exemplo, a disponibilidade de hidrogênio, cujo 

uso é muito mais amplo para processos industriais como a fabricação de cimento ou siderurgia 

do que para outros setores. A demanda de hidrogênio é enorme e a comunidade europeia estima 

precisar, para a transição energética, da produção e consumo de 20 milhões de toneladas de 

H2V por ano, sendo a metade disso importado de países nos quais há condições favoráveis para 

a fabricação de H2V, como o Brasil, com previsão de 40% dessa quantidade importada pelo 

porto de Roterdã (BIOGRADLIJA, 2022), o principal hub de energia da Europa. 

 

4.1 MEDIDAS DE DESCARBONIZAÇÃO 

 

As medidas de descarbonização podem ser diferenciadas em medidas regulatórias e 

medidas voluntárias, como explicado com mais detalhes a seguir. 

 

4.1.1 Medidas Regulatórias de Descarbonização 

 

Medidas regulatórias têm um grande impacto no setor por se tratar de algo obrigatório, 

válido para todos os portos. Esse é um aspecto crucial porque portos concorrem entre si por 

clientes e neste contexto, os custos operacionais repassados para os clientes são um fator 

relevante para a competitividade de um porto. 

Um bom exemplo da efetividade de medidas regulatórias é a Convenção Internacional 

para a Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL, sigla em inglês). Através de uma medida 

regulatória da MARPOL foi possível limitar o teor de enxofre do óleo combustível usado em 

navios para 0,5% quando estes navegam em águas sob a jurisdição de um país signatário, como 

o Brasil, uma norma que entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2020 (IMO, 1973). Além 
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disso existem áreas de controle de emissão (ECAs) onde valem regras ainda mais restritivas: 

0,1% de enxofre a partir de 01/01/2015. As ECAs existentes atualmente estão localizadas no 

Norte da Europa (Mar Báltico e Mar do Norte) e na Costa do Canadá e Estados Unidos 

(incluindo Havaí, Porto Rico e Ilhas Virgens) (EPE, 2019). 

A Convenção MARPOL é uma das mais importantes convenções ambientais 

internacionais. Ela foi criada com o intuito de minimizar a poluição dos mares, incluindo 

dumping de óleo e poluição de escape. Seu objeto declarado é para preservar o meio marinho 

através da completa eliminação da poluição por hidrocarbonetos e outras substâncias nocivas e 

a minimização da descarga acidental de tais substâncias. 

Todos os navios de bandeira de países signatários da Convenção MARPOL estão sujeitos 

às suas determinações, independentemente de onde eles navegam. A Convenção MARPOL foi 

adotada em 2 de novembro de 1973 na Organização Marítima Internacional (IMO, sigla em 

inglês), uma agência especializada das Nações Unidas com responsabilidade sob questões de 

segurança e proteção do transporte marítimo e prevenção da poluição marinha e atmosférica 

causada por navios. 

Hoje as atribuições da IMO incluem segurança, questões ambientais, questões legais, 

cooperação técnica, segurança marítima e a eficiência do transporte marítimo, inclusive a 

redução da emissão de gases de efeito estufa. No Anexo 15 da Resolução MEPC.377(80), foi 

estabelecida a meta de emissões líquidas zero em 2050, com as metas intermediárias de redução 

de 20 a 30% das emissões de gases de efeito estufa até 2030 e 70 a 80% em 2040, em relação 

às emissões do ano de 2008 (IMO, 2023). 

 

4.1.2 Medidas Voluntárias de Descarbonização 

 

Medidas voluntárias são assim denominadas, porque não há uma pressão legal para sua 

implantação, porém, pode haver uma demanda comercial que os portos não podem ignorar. A 

partir do momento em que possíveis clientes, credores ou investidores do porto exigem critérios 

ambientais, os portos precisam se adequar a essas exigências, principalmente quanto à: 

• Elaboração e publicação de inventários de GEE; 

• Elaboração de planos de descarbonização; 

• Publicação de metas de descarbonização assumidas; 

• Implementação de medidas como: 

o Geração de energia renovável; 
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o Instalação de sistemas OPS; 

o Troca de equipamento de combustível fóssil por elétrico; 

o Uso de combustíveis de baixo carbono; 

o Investimento em infraestrutura para produção e manuseio de combustíveis 

de baixo carbono; 

o Uso de equipamentos com células de combustível; 

o Aproveitamento energético de resíduos pela implantação de Waste-to-

Energy (WTE); 

o Captura de CO2 em processos de geração de energia; 

o Incentivos econômicos para navios ecológicos; 

o Redução da velocidade de navios no canal de navegação; 

o Otimização da logística reduzindo o tempo de navios parados; 

o Formação de parcerias estratégicas com Startups, instituições de 

pesquisa e outros portos do mundo. 

Dentro das parcerias estratégicas deve ser mencionada a iniciativa de corredores de 

transportes ecológicos (corredores verdes). São corredores ecológicos internacionais de 

navegação que ajudam cidades e portos a reduzirem as emissões da navegação global, ao 

mesmo tempo em que melhora a qualidade do ar para as comunidades costeiras (C40, s.d.). 

Corredores marítimos verdes permitem que cidades e portos transformem ambições climáticas 

em ações, visando: 

• Criar zonas econômicas especiais no mar para apoiar um ecossistema propício 

para a adoção de novas tecnologias, combustíveis limpos e modelos de negócios 

inovadores; 

• Abordar impactos ambientais mais amplos que reduza as emissões de GEE e 

melhorem simultaneamente a qualidade do ar; 

• Incentivar cidades e portos a colaborar e desenvolver parcerias público-privadas 

significativas com a indústria marítima. 

Em junho de 2024, ocorreu em Xangai a primeira reunião presencial entre os parceiros 

do C40, desde o início do projeto. Coorganizado pelo C40 e pela Comissão Municipal de 

Transporte de Xangai, esse evento reafirmou um compromisso coletivo com a visão do corredor 

verde para acelerar as reduções de emissões em uma das rotas de transporte de contêineres mais 

movimentadas do mundo. Três grupos de trabalho dedicados foram formados para ajudar a 
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avançar em direção às metas ambiciosas estabelecidas no Esboço do Plano de Implementação 

do Corredor. A seguir,é descrito esses grupos de trabalho e seus objetivos. 

1) Grupo de Trabalho de Fornecimento de Energia 

a) Identificar a dinâmica de demanda e oferta de combustíveis alternativos ao 

longo do Corredor; 

b) Estabelecer um cronograma de produção e fornecimento de combustível 

para atender às necessidades do Corredor; 

c) Estabelecer padrões para combustíveis de baixo ou zero carbono a serem 

usados no Corredor. 

2) Grupo de Trabalho de Transportadoras 

a) Coletar roteiros de desenvolvimento de empresas de transporte em suas 

frotas de baixa emissão; 

b) Criar um cronograma para lançamentos de embarcações, combustível e 

tecnologia; 

c) Nomear serviços de transporte específicos para se juntarem ao Corredor. 

3) Grupo de Trabalho sobre Portos 

a) Expandir as instalações de energia em terra no Porto de Xangai, permitindo 

que os navios desliguem os motores enquanto estão atracados; 

b) Melhorar as opções de reabastecimento de energia limpa no porto de 

Xangai; 

c) Envolver fornecedores de combustível em Los Angeles/Long Beach para 

apoiar o corredor verde; 

d) Alinhar os programas de incentivo Los Angeles/Long Beach com as 

necessidades do Corredor. 

À medida que as parcerias passam do planejamento para a implementação em larga 

escala, há muito ainda o que agregar para executar essas iniciativas, sendo os desafios mais 

significativos: 

• Garantir a disponibilidade de combustíveis verdes em quantidades suficientes e 

a preços competitivos; 

• Construir a expertise e a infraestrutura necessárias para dar suporte à transição 

para o transporte marítimo descarbonizado; 
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• Formular uma estratégia abrangente de engajamento das partes interessadas, 

envolvendo o governo, a indústria e as comunidades para apoiar soluções de 

transporte limpo (C40, 2024b). 

É importante notar que iniciativas como essas colocam uma pressão ambiental nos portos 

do mundo inteiro e podem se tornar no futuro um padrão regulamentado, tornando-se assim 

obrigatório, também, para os portos brasileiros. Ao mesmo tempo nota-se, pelos desafios 

citados anteriormente, que mesmo para os portos mais avançados há restrições na agenda verde, 

como o preço e a disponibilidade de combustíveis verdes. 

Os portos que se destacam, além dos corredores verdes, por suas iniciativas ambientais 

exemplares são: Long Beach, Los Angeles, Xangai, Cingapura, Roterdã, Antuérpia e Valência. 

Esses portos implementaram de forma pioneira medidas abrangentes de descarbonização, como 

sistemas OPS e a substituição de combustíveis fósseis por combustíveis de baixo carbono, 

incluindo metanol, hidrogênio e amônia, entre outros, muito antes de outros portos ao redor do 

mundo. 

 

5 BOAS PRÁTICAS E RECOMENDAÇÕES DE DESCARBONIZAÇÃO PARA O 

SETOR PORTUÁRIO BRASILEIRO 

 

5.1 A IMPORTÂNCIA DO INVENTÁRIO E DO PLANO DE DESCARBONIZAÇÃO 

 

Os portos executam diversas atividades e operações que contribuem para as emissões de 

GEE. Essa contribuição deve-se, sobretudo, à queima de combustíveis fósseis nas embarcações, 

nos equipamentos portuários e no transporte terrestre. Portanto, a redução das emissões de GEE 

no setor portuário é uma prioridade internacional para que os países alcancem seus 

compromissos globais de mitigação das mudanças climáticas. 

Nesse contexto, um diagnóstico preciso das emissões de um porto ou terminal portuário 

torna-se fundamental para compreender quais as fontes emissoras e qual o aporte de poluentes 

que são lançados no ar devido a essas atividades e operações portuárias. Adicionalmente, ele 

possibilita a implementação de estratégias eficazes de redução desses poluentes, além de 

permitir o monitoramento e a avaliação periódica dos progressos das medidas praticadas. 

O diagnóstico de emissões nos portos envolve, sobretudo, a elaboração de inventários de 

emissões de GEE que mapeiam as fontes de emissão conforme os escopos definidos na 

metodologia pelo Greenhouse Gas (GHG) Protocol: 
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• Escopo 1: inclui as emissões diretas das operações sob controle do porto (como 

maquinário e veículos);  

• Escopo 2: engloba as emissões indiretas oriundas do consumo de eletricidade ou 

calor; 

• Escopo 3: contabiliza todas as emissões indiretas relacionadas às atividades da 

cadeia de valor, como transporte de mercadorias por terceiros e a movimentação 

de carga em navios. 

No Brasil, há uma defasagem de portos com inventários de emissões elaborados. Isso traz 

prejuízos à implementação de políticas e medidas de redução de emissões no setor. Essa 

defasagem se dá por diversos motivos, dentre eles pelos desafios de obter dados confiáveis e de 

qualidade para os cálculos requeridos nesses escopos. As emissões contabilizadas dentro do 

Escopo 3 são as mais desafiadoras e geralmente são realizadas de forma incompleta. 

O inventário de GEE mensura o aporte de poluente proveniente de diversas fontes de 

emissão, o que possibilita o mapeamento de atividades críticas e que são mais significativas 

para cada porto de forma específica. A inclusão do Escopo 3, em especial, fornece uma visão 

mais ampla da pegada de carbono do porto avaliado e aponta para as oportunidades de 

mitigação dos poluentes que podem ser aplicáveis, desde práticas logísticas de baixo carbono 

até o uso tecnologias sofisticadas e disruptivas como o uso de Hidrogênio Verde para geração 

de energia. 

Para tentar reduzir de maneira efetiva suas emissões, os portos e terminais portuários 

geralmente adotam diversas iniciativas como a eletrificação de equipamentos portuários, o uso 

de biocombustíveis e a implantação de sistemas OPS, dentre outras. Essas ações, quando 

integradas a um plano estratégico financeiro, são chamadas de Plano de Descarbonização. No 

entanto, pode-se dizer que o Plano de Descarbonização de um porto não é possível de ser 

elaborado de forma eficiente sem o suporte de um bom Inventário de Emissões. 

A precisão e relevância desses inventários dependem diretamente da qualidade e 

diversidade dos dados utilizados. Esses dados fornecem a base para o cálculo das emissões 

pelos protocolos predefinidos e devem abranger as diversas atividades relacionadas às 

operações portuárias. Isso inclui o consumo de combustíveis fósseis por máquinas e veículos, 

o uso de eletricidade, o tempo de operação de navios no porto, as emissões fugitivas de 

processos específicos, dentre outros. Adicionalmente, esses dados não apenas indicam as 

emissões atuais, mas, também, permitem análises preditivas que podem auxiliar no 

planejamento estratégico e na definição de metas de descarbonização. 
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Dentre os desafios para o levantamento de dados dos inventários de GEE no setor 

portuário brasileiro, destaca-se a falta de padronização metodológica na coleta primária desses 

dados, uma vez que pode não seguir as normas internacionais requeridas. Isso dificulta a 

integração desses dados com protocolos amplamente reconhecidos, como os do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (do inglês, Intergovernmental Panel on 

Climate Change - IPCC) e GHG Protocol. Além disso, essa problemática pode ser agravada 

quando o monitoramento não é realizado de forma contínua, sobretudo, se os dados forem 

coletados de forma esporádica ou manual, o que reduz sua representatividade e confiabilidade 

ao longo do tempo. 

Outro entrave significativo para o levantamento de dados é a necessidade de 

engajamento multissetorial. A coleta de informações depende, portanto, da colaboração de 

diversos stakeholders, como operadores portuários, empresas de logística e transporte, 

autoridades locais, dentre outros. A falta de alinhamento entre esses atores pode gerar lacunas 

ou inconsistências nos dados disponibilizados. Adicionalmente, a complexidade própria do 

setor portuário, que apresenta múltiplas fontes de emissões torna a coleta e a análise dos dados 

ainda mais desafiadoras. 

Questões financeiras e de capacitação, também, desempenham um papel importante 

nesse cenário. A implementação de sistemas modernos de monitoramento e o treinamento das 

equipes para coletar e analisar esses dados requerem investimentos por parte dos portos. 

Assim, a combinação desses fatores, metodológicos, logísticos e econômicos ou 

financeiros, formam uma situação complexa que requer soluções integradas e estratégicas para 

superar os obstáculos e garantir que os inventários de emissões não só sejam executados, mas 

que tenham qualidade e reflitam de fato o perfil de emissão do porto inventariado. 

Sem um levantamento de dados robusto, abrangente e fidedigno, os inventários podem 

subestimar ou superestimar as emissões. Isso compromete a credibilidade do diagnóstico e, 

consequentemente, a eficiência das medidas mitigadoras planejadas. 

No entanto, os desafios para a elaboração de um Plano de Descarbonização são bem 

maiores do que para a elaboração dos inventários de GEE. Isso se dá pelo fato de o Plano de 

Descarbonização requerer conhecimento não apenas das emissões de GEE, mas, também, das 

estratégias, das tecnologias e dos investimentos necessários para a redução efetiva das emissões. 

Para isso ainda há pouca expertise disponível no Brasil. 
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Para solucionar esses entraves basilares do processo de descarbonização dos portos, que 

versam sobre o de diagnóstico de emissões nos portos (sobretudo, de inventários de GEE) e de 

seus planos de descarbonização, recomenda-se: 

• A melhoria nos processos de levantamento de dados para estabelecer a 

sistematização e integração da coleta de dados operacionais e ambientais; 

• promover o engajamento e a cooperação multissetorial pelo incentivo à 

colaboração entre operadores portuários, autoridades locais, empresas de 

logística e associações setoriais para assegurar a troca de informações e a 

consolidação de dados confiáveis; 

• criação de parcerias estratégicas com empresas ou outros portos com expertise 

em inventários e planos de descarbonização; 

• participação de comitês técnicos ou grupos de trabalho que possam facilitar a 

troca de experiência e de conhecimento mútuo entre os portos e stakeholders; 

• elaborar inventários auditados de emissões abrangentes e padronizados que 

sigam diretrizes metodológicas reconhecidas internacionalmente, como as do 

IPCC ou do GHG Protocol de forma a garantir uma abordagem robusta, alinhada 

às melhores práticas e que contemplem as diversas fontes de emissão 

relacionadas às operações portuárias; 

• utilizar os resultados dos inventários como base para a elaboração do plano de 

descarbonização que priorize ações de mitigação com maior impacto para o 

porto; 

• investir na formação de profissionais especializados em gestão de emissões e 

no desenvolvimento de soluções tecnológicas que aumentem a eficiência 

operacional e reduzam as emissões; 

• estabelecer sistemas de monitoramento e avaliação periódica do plano de 

descarbonização para verificar o cumprimento das metas de redução de emissões 

e ajustar o plano conforme necessário; 

• publicar os inventários e os planos de descarbonização para favorecer a 

transparência nos resultados que fortalece a credibilidade do processo de 

descarbonização do porto; 

• buscar financiamentos e incentivos fiscais para apoiar o levantamento de 

dados, a implementação de tecnologias mais limpas e estimular os stakeholders 

a adotar medidas sustentáveis. 
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5.2 BOAS PRÁTICAS DE TRANSIÇÃO ENERGÉTICA NO SETOR PORTUÁRIO 

 

A transição energética compreende a migração do uso de energia fóssil para o uso de 

outras formas de energia limpa, seja de energias renováveis, como a hidrelétrica, eólica e solar, 

seja das que possuem baixo teor de carbono, como Metanol Verde e H2V. As ações de transição 

energética podem ser enquadradas em quatro categorias: 

• Substituição de energia elétrica da rede integrada por energia elétrica 100% 

renovável com certificado I-REC 2  ou de instalações próprias (painéis 

fotovoltaicos, energia eólica, energia hidrelétrica, dentre outras); 

• Substituição de equipamento à combustão fóssil por maquinário que use 

energia elétrica renovável, como a troca de empilhadeiras a GLP por elétricas ou 

células a combustível de hidrogênio verde, ou instalação de sistemas OPS; 

• Substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis como Hydrotreated 

Vegetable Oil (HVO), biometano ou combustíveis sintéticos de baixo carbono 

(H2V, metanol verde, amônia verde); 

• Investimentos em infraestrutura que possibilitem a transição energética tais 

como pontos de carregamento de baterias ou a adequação da rede elétrica como 

subestações para poder abastecer navios atracados com a energia elétrica do 

continente. 

A transição energética no setor portuário é um processo importante para a redução das 

emissões de GEE e descarbonização das atividades portuárias. A seguir, essas categorias foram 

analisadas com base nos aspectos relevantes para sua implementação nos portos. 

 

5.2.1 Substituição de Energia Elétrica por Energia Elétrica 100% Renovável 

 

A matriz energética brasileira é predominantemente renovável, uma vez que as 

hidrelétricas representam a maior parte da geração de energia elétrica do país. Embora a 

presença de hidrelétricas seja extremamente positiva, ela é vulnerável, sobretudo, às oscilações 

 

2  O Certificado I-REC (International Renewable Energy Certificate) atesta que a energia elétrica 
comprada foi gerada a partir de fontes renováveis, mesmo sem ter sido produzida localmente e que, 
fisicamente, provenha da rede elétrica convencional. 
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climáticas. Dessa forma, em momentos nos quais ocorre escassez hídrica ou aumento da 

demanda por energia, ocorre, também, maior participação de fontes fósseis, principalmente, 

com o uso de termelétricas a gás natural e óleo diesel. Assim, para suprir a oferta de energia do 

país, a energia do Sistema Elétrico Interligado Nacional (SIN) não advém 100% de fontes 

renováveis. 

O ambiente portuário requer um elevado consumo de energia elétrica para manter suas 

atividades e operações diárias. O consumo de energia elétrica é, portanto, um parâmetro 

importante dos inventários de emissões. 

Diante da urgência em reduzir as emissões de GEE nos portos, a substituição da energia 

elétrica da rede interligada por fontes 100% renováveis, como as energias solar e eólica, 

representa uma oportunidade estratégica para os portos reduzirem suas emissões de GEE. 

Quando há a geração própria de energia renovável, essa transição fortalece a autonomia 

energética dos portos, reduz emissões indiretas, potencializa a competitividade ambiental das 

operações portuárias e favorece projetos de descarbonização e aplicações de hidrogênio nas 

áreas portuárias. Mesmo portos sem geração própria podem consumir energia elétrica 

renovável, pois clientes do mercado livre de energia elétrica podem adquirir energia renovável 

certificada, com os certificados I-REC. Trata-se de uma alternativa interessante para portos que 

não possuem espaço ou tecnologia instalada para sua própria geração. Mesmo os portos com 

espaço preferem às vezes a compra da energia com selo I-REC em vez da geração própria pela 

facilidade, por não precisar custear o investimento da instalação e operação. 

Em geral, não falta área para a instalação de painéis fotovoltaicos, tendo em vista os 

diversos telhados de galpões da estrutura portuária. Porém, há dois problemas comuns: o 

primeiro é o peso adicional dos painéis sobre os prédios, para o qual deve ser assegurado que a 

estrutura física do telhado o suporte; e o segundo é em relação à poluição atmosférica, 

principalmente, porque as partículas que sedimentam sobre os painéis configuram um 

problema, uma vez que a camada de pó que sedimenta sobre os painéis diminui o seu 

rendimento. 

O segundo problema é ainda mais relevante no caso nos portos que movimentam grãos e 

fertilizantes, pois nesses locais os painéis precisarão de limpeza manual periódica, ou de 

sistemas de limpeza automatizados. Os sistemas de limpeza automáticos encarecem o 

investimento enquanto os manuais diminuem o rendimento energético, porque para executar a 

limpeza manual é preciso desligar a geração de energia dos painéis por motivo de segurança. 
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Por isso, vale um estudo prévio para avaliar qual tipo de tecnologia se adequa melhor a realidade 

de cada porto individualmente. 

A energia eólica, também, é uma possibilidade interessante para o setor portuário, pois os 

portos estão localizados na costa brasileira, geralmente com ventos constantes, ou seja, 

favoráveis à geração de energia eólica. Quando o aerogerador está instalado em terra firme é 

chamado de on-shore, quando instalado no mar off-shore. 

No mar há espaço e ventos constantes o que torna a energia eólica uma importante opção 

para os portos de acesso à energia sustentável. Instalações off-shore podem ser fincadas no solo 

marítimo até uma profundidade de 50 metros, mas existem também modelos flutuantes que não 

têm esta restrição. 

Em comparação com instalações on-shore, as que são do tipo off-shore são mais caras, 

porque sua edificação é mais complexa, pois o material usado precisa ser mais resistente à 

corrosão e a conexão elétrica para uma subestação, também, é mais cara. Por outro lado, os 

ventos mais constantes no mar resultam em altas horas de plena carga dos geradores off-shore 

que podem chegar a 5.000 horas por ano o que compensa parcialmente o maior custo de 

investimento. 

As instalações atuais têm um tamanho típico de 6 a 8 MW com diâmetro da hélice entre 

150 e 171 metros, tendência crescente. Uma turbina do fabricante dinamarquês VESTAS, 

instalada em dezembro de 2022, tem a potência de 15 MW e pode gerar 80 GWh por ano, 

energia o suficiente para abastecer 20.000 residências na Europa (ELECTREK, 2023). A 

tendência de fabricar cada vez instalações maiores continua. 

A energia renovável pode ser também gerada de resíduos pelo processo de fermentação 

ou biodigestão. Esta forma de geração costuma ser abreviada como Waste-to-Energy (WTE). 

Da mesma forma como resíduos orgânicos depositados em aterros sanitários geram o gás de 

aterro, rico em metano, esta forma de geração de um combustível renovável pode ser realizada 

sob condições controladas em biodigestores, que constitui uma opção interessante para aqueles 

portos onde é movimentado grão vegetal. 

A movimentação de soja e milho gera resíduos de varrição, material que não pode ser 

mais comercializado e precisa ser destinado. O aproveitamento de resíduos pela tecnologia 

WTE oferece várias vantagens como o aproveitamento do biogás em geradores de energia 

elétrica e a redução da emissão de GEE, pois o resíduo processado no biodigestor emite bem 

menos GEE do que a alternativa que é a destinação para o aterro sanitário, emissões tipicamente 



 

 

24 
 

Diagnóstico sobre descarbonização no setor portuário, abrangendo a 
adequação dos portos brasileiros no que se refere à recepção de 
embarcações com combustível verde, produção de energia eólica, 
eletrificação de equipamentos portuários e sistemas OPS – Eixo 3. 
Guia de Boas Práticas e Recomendações. 

contabilizadas como Escopo 3 nos inventários. No Paraná há uma larga experiência no uso de 

biodigestores na agricultura (IDR-Paraná, 2024). 

A transição energética para fontes de energia renováveis no setor portuário, apesar de 

demandar investimentos iniciais significativos tanto em infraestrutura quanto em tecnologia, 

apresenta vantagens importantes a médio e longo prazo. 

A utilização de energias de fonte solar e eólica oferece maior independência energética, 

fortalece a competitividade dos portos e favorece que os portos atendam às crescentes 

exigências de sustentabilidade do comércio global. Adicionalmente pode promover uma 

imagem de inovação e responsabilidade ambiental que é desejável no cenário do comércio 

nacional e internacional. Assim, os custos iniciais tornam-se um investimento estratégico para 

garantir operações mais sustentáveis e economicamente viáveis futuramente. 

 

5.2.2 Substituição de Combustíveis Fósseis por Energia Elétrica Renovável em Equipamentos 

de Operação Portuária 

 

Muitos equipamentos utilizados nas operações portuárias como guindastes móveis, reach 

stacker, empilhadeiras, tratores, veículos de transporte interno, dentre outros, geralmente 

operam hoje ainda com motores a óleo diesel e são fontes importantes de GEE nos portos. No 

entanto, a substituição desses equipamentos por modelos eletrificados nem sempre é algo 

trivial. Além de custos adicionais, a substituição destes equipamentos requer por vezes 

desenvolvimento tecnológico que ainda está em andamento no mercado. 

Equipamentos de pequeno porte como empilhadeiras e veículos leves são de fácil 

transição, pois já há disponibilidade de modelos eletrificados no mercado e disponíveis para a 

operação portuária. Para esses equipamentos serem substituídos, requer, basicamente, 

investimentos por parte dos portos. Investimento na compra das empilhadeiras e na aquisição 

da infraestrutura de carregamento das baterias. Deve ser considerado ainda que equipamentos 

elétricos não ficam disponíveis 24 horas por dia. Isso pode significar um número maior de 

equipamentos elétricos do que de combustão, pois uma parte da frota fica indisponível pelo 

período de carregamento de baterias. 

Para equipamentos maiores sobre trilhos, como portêiner, transtêiner e puxadores de 

composições, também, existem modelos elétricos abastecidos por cabos, sem a necessidade de 

baterias. Já equipamentos a combustão maiores, que não se movimentam sobre trilhos como, 
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por exemplo, caminhões internos, guindastes móveis e reach stacker, enfrentam maiores 

dificuldades para serem eletrificados. 

Os desafios para esses maquinários pesados a combustão serem substituídos por outros 

elétricos estão ligados, sobretudo, à amplitude de movimento necessária para as movimentações 

dos contêineres e cargas, bem como pela necessidade do uso de baterias, o que requer 

desenvolvimento tecnológico e a instalação da infraestrutura de carregamento e a 

disponibilidade da rede elétrica para este consumo e potência adicional significativa de energia 

no porto. 

Apesar dessas dificuldades, algumas sugestões podem ser viáveis como a adoção de 

caminhões elétricos autônomos, ônibus internos elétricos e guindastes híbridos. 

Adicionalmente, com a disponibilidade de H2V, o uso de células de combustível se torna uma 

alternativa interessante. 

As células de combustível convertem o hidrogênio por processo catalítico diretamente 

em energia elétrica. Assim, veículos com células de combustível são veículos 100% elétricos, 

sem combustão, e têm em vez de uma bateria um tanque de hidrogênio como reservatório de 

energia. A grande vantagem em comparação com veículos elétricos a bateria é que dispensam 

ciclos e infraestrutura de carregamento e são abastecidos tão rapidamente como um veículo a 

óleo diesel. 

Outra forma de substituição de energia de combustão por energia renovável são os 

sistemas OPS. Esses sistemas permitem que os navios desliguem seus motores auxiliares 

quando estão atracados e se conectem a uma fonte elétrica terrestre para suprir as suas demandas 

energéticas. A utilização desses sistemas prevê uma redução significativa das emissões de GEE. 

Porém, a implementação dessa tecnologia enfrenta diversos desafios estruturais, 

mercadológicos, tecnológicos e financeiros. 

No entanto, os Sistemas OPS ainda são inovadores e tem poucos fornecedores para esta 

tecnologia e todos no exterior. Isso contribui para os altos custos desses sistemas para os portos. 

Os desafios, entretanto, não são somente financeiros. 

Os sistemas OPS ocupam espaço no píer e eles acabam por concorrer espacialmente com 

outros equipamentos em operação. Existem casos nos quais a instalação de OPS requer a 

execução de obras no píer, o que configura uma medida extremamente cara por causa da 

complexidade estrutural dessas construções. O ideal seria que a inclusão dos sistemas de OPS 

se dessem ainda na fase de projeto do píer. 
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Normalmente, os portos não contam com uma infraestrutura elétrica robusta e adequada 

para fornecer energia com potência e frequência adequada para os diferentes tipos de 

embarcações que atracam em seus cais. Adicionalmente, não há incentivos financeiros nem 

regulamentações específicas para impulsionar a implementação dessa tecnologia. 

Concomitantemente, os portos recebem demandas baixas dessas estruturas por parte de seus 

clientes, o que torna os investimentos em sistemas OPS pouco promissores do ponto de vista 

de retorno financeiro para os portos. 

Por isso, no Brasil, a implementação dessas estruturas é mais comum para navios de 

pequeno porte, como rebocadores e barcos de apoio. Sistemas OPS para navios de grande porte 

ainda são incipientes no Brasil, uma vez que poucos navios de grande porte são equipados para 

esta tecnologia, sobretudo, os navios cargueiros, que são os tipos de navios predominantes nos 

portos brasileiros. 

A pouca demanda por essa tecnologia torna os investimentos para sistemas de OPS dos 

portos onerosos e sem perspectiva de retorno financeiro. Porém, uma boa prática em relação 

aos sistemas OPS pode estar na perspectiva de preparação prévia dos portos, sobretudo, do 

ponto de vista de infraestrutura, para implementar essa tecnologia em um futuro próximo, 

quando surgir a demanda para tais sistemas, seja por pressão regulatória ou dos próprios 

usuários. 

Os sistemas OPS, portanto, podem ser vistos como uma oportunidade estratégica para os 

portos brasileiros. Um ponto de incentivo é justamente o potencial de geração de energia 

renovável no Brasil. Isso pode favorecer a eficiência dos sistemas OPS na redução das emissões 

e auxiliar nos objetivos de descarbonização dos portos. 

 

5.2.3 Substituição de Combustíveis Fósseis por Combustíveis de Baixo Carbono e derivados de 

hidrogênio verde (PtX) 

 

A utilização de biocombustíveis em substituição aos combustíveis fósseis nos portos, 

também, é uma questão importante no processo de descarbonização dos portos. De forma 

similar à energia elétrica, os combustíveis fósseis como óleo diesel mineral e gasolina, podem 

ser substituídos por combustíveis verdes com menor emissão de carbono, mantendo o 

maquinário em operação inalterado. 

Uma boa prática simples e acessível é a utilização de etanol em veículos leves do tipo 

Flex Fuel, nos quais a gasolina é facilmente substituída por etanol. Os portos podem optar pela 
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exclusividade do uso de etanol na sua frota veicular leve, enquanto migra para veículos 

elétricos, por exemplo. 

Quando se trata do óleo diesel essa substituição é mais complexa. Teoricamente, o óleo 

diesel poderia ser substituído pelo Hydrotreated Vegetable Oil (HVO), um tipo de óleo diesel 

sintético. Porém, todo HVO disponível hoje no Brasil é importado. Atores interessados em usar 

o HVO terão que providenciar a sua importação.  

Isso vale para o Biobunker, ou Bunker One (nome comercial), que é um tipo de 

combustível para navios no qual há mistura de até 7% de biodiesel ao diesel marítimo (Eixos, 

2024). O Biobunker é o combustível que constitui um primeiro passo para a descarbonização 

da frota de navios, entretanto, não é um combustível disponível para o abastecimento massivo 

das embarcações brasileiras a ponto de substituir totalmente o bunker convencional. 

A parcela de biodiesel no Biobunker é uma exceção, pois combustíveis convencionais 

para navios como VLSFO e MGO não contêm uma parcela de biodiesel. Já no caso do óleo 

diesel comercializado para caminhões, há uma parcela de biodiesel, atualmente de 11,5% no 

Brasil, para as quais os motores dos caminhões são adaptados. Essa mesma adaptação não é o 

caso para os motores em navios, por isso o biodiesel, que é um éster metílico de óleos vegetais 

ou gorduras animais, não substitui o VLSFO ou MGO. Já o HVO substitui, por se tratar de um 

óleo vegetal hidrotratado conhecido como diesel verde, diferentemente do biodiesel, não possui 

oxigênio em sua molécula. É um hidrocarboneto puro, por isso muito mais estável, considerado 

um combustível alternativo e renovável bastante promissor para a matriz energética nacional 

(UFV, s.d.). 

Atualmente há projetos de outros possíveis combustíveis alternativos para navios, como 

amônia (NH3), H2V e metanol. Nesse aspecto os portos com interesse nesse tipo de produto 

podem buscar parcerias e a assinatura de MoU para geração ou comercialização desses 

combustíveis no futuro. No entanto, é importante preparar a infraestrutura do porto para o 

fornecimento desses vetores energéticos. 

A substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis nos portos brasileiros ainda 

enfrenta desafios significativos, sobretudo, do ponto de vista tecnológico, financeiro e 

mercadológico. Embora existam iniciativas pontuais, a falta de infraestrutura robusta para 

fornecimento diversificado e abundante de biocombustíveis no Brasil, não só para o setor 

portuário propriamente dito, ainda é um entrave importante. 

Ainda não há a disponibilidade de combustíveis renováveis no mercado brasileiro para a 

substituição de óleo diesel para os equipamentos portuários e Biobunker para os navios. 
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Portanto, a falta de um cronograma para oferta desses combustíveis no país pode adiar as 

decisões de investimento, pois os portos podem não considerar viável investir nessa iniciativa 

sem previsão clara da disponibilidade desses insumos, de mercado consumidor e de retorno 

financeiro de sua implementação. 

A incipiência de HVO, NH3, H2V e metanol representa uma oportunidade para o avanço 

na adoção de soluções mais sustentáveis, mas são acompanhadas de desafios adicionais para a 

expansão desse mercado. Isso ocorre porque a previsão é de que esses produtos sejam, 

inicialmente, mais caros do que os combustíveis convencionais. Assim, o uso de combustíveis 

verdes, em maior escala, requer um quadro regulatório que torne seu uso obrigatório. Ademais, 

esses vetores energéticos precisam de uma atenção adicional do ponto de vista de investimentos 

em segurança e inovação tecnológica de forma a tornar essas mudanças viáveis e seguras para 

o setor portuário. 

 

5.2.4 Investimentos em Infraestrutura que Possibilitem a Transição Energética 

 

O processo da descarbonização está vinculado com a migração do uso de combustíveis 

fósseis para o uso da eletricidade como forma de energia. Isso significa que os portos, quando 

descarbonizados, terão um consumo de energia elétrica bem maior do que era consumido no 

início do processo da descarbonização. Esta migração para o uso da eletricidade requer uma 

reestruturação do abastecimento dos portos com energia elétrica. A crescente demanda de 

energia elétrica precisa ser atendida, isso vale especialmente quando o porto planeja fabricar 

H2V e seus derivados. 

 

5.3 OUTRAS RECOMENDAÇÕES APLICÁVEIS AO CONTEXTO BRASILEIRO 

 

Com os dados levantados em inventários de GEE existem informações quantitativas sobre 

quais são as principais emissões. A partir dessas informações são avaliadas possíveis formas de 

mitigação. 

Naturalmente, as maiores emissões, muitas vezes causadas pela movimentação de navios, 

rebocadores e dragagem. Essas atividades costumam receber a principal atenção. Muitas vezes, 

modificações simples conseguem alcançar uma redução significativa nas emissões, como a 

redução da velocidade dos navios no canal de navegação ou uma melhora na logística portuária, 

para diminuir o tempo de espera dos navios fundeados. 
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A quantificação das reduções está vinculada com a metodologia da elaboração do 

inventário. Por exemplo, a potência do motor principal está vinculada com a velocidade de 

navegação na terceira potência. Significa que a redução da velocidade em 50% reduz a potência 

do motor em 87,5%. A redução da velocidade das embarcações é uma das medidas implantadas 

nos portos de Long Beach (PORT OF LONG BEACH THE GREEN PORT, 2023) e de Los 

Angeles (THE PORT OF LOS ANGELES, 2023). 

Cada uma das opções de mitigação tem seu custo de implantação e o rendimento de 

redução esperado. Estas duas informações se condensam no valor monetário de investimento 

por toneladas de CO2 e reduzidas, também, chamado de custo marginal de abatimento (MAC, 

sigla em inglês). Colocando os custos marginais de abatimento em ordem crescente constrói-se 

a curva MAC, exemplificada na Figura 3. 

Figura 3: Exemplo de Curva MAC. 

 

Fonte: ENVEX (2025a). 

O eixo vertical indica o custo marginal de abatimento por tonelada de CO2e. Valores 

negativos significam que o custo é negativo, ou seja, a iniciativa rende mais do que custa. Por 

exemplo, um caminhão que gasta menos combustível pode economizar mais no decorrer do seu 

uso do que foi necessário de investir extra para obter esta tecnologia. Já as iniciativas 4 a 6, 

com MAC positivo, requerem investimentos e, por isso, são executados somente após a 

implementação dos projetos 1 a 3 que são mais autoliquidáveis. 
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O eixo horizontal indica a quantidade de CO2e abatido. A coluna mais larga (iniciativa 3) 

é a que mais reduz a emissão de CO2e. A soma das larguras de colunas corresponde com a 

quantidade total de redução planejada dentro de um horizonte de tempo, por exemplo, para 

cumprir com a meta de descarbonização até o ano de 2030. Dessa forma, todos os Planos de 

Descarbonização requerem a construção de curva MAC, ou ferramenta similar, como base para 

justificar a priorização de projetos. 

 

5.4 Itinerário para Descarbonização do Setor Portuário Brasileiro 

 

Diante do exposto, a Figura 4, a Figura 5 e a Figura 6 apresentam o itinerário para 

descarbonização do setor portuário brasileiro proposto no presente estudo. 
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Figura 4: Itinerário para a Descarbonização do Setor Portuário Brasileiro – Parte 1. 

 
Fonte: ENVEX (2025a). 
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Figura 5: Itinerário para a Descarbonização do Setor Portuário Brasileiro - Parte 2. 

 
Fonte: ENVEX (2025a). 
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Figura 6: Itinerário para a Descarbonização do Setor Portuário Brasileiro - Parte 3. 

 
Fonte: ENVEX (2025a). 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A descarbonização do setor portuário brasileiro é um processo importante para reduzir as 

emissões de GEE, promover a transição energética e fortalecer a competitividade do país no 

comércio global. Este relatório, conforme informado anteriormente, foi baseado no Guia de 

Boas Práticas e Recomendações elaborado pela Envex Engenharia e Consultoria Ltda. 

(ENVEX 2025a), empresa contratada pela ANTAQ, por intermédio do Contrato CONT-SAF-

ANTAQ nº 08/2024, para realizar serviços de levantamento de dados e análise das práticas de 

portos e terminais portuários escolhidos. Desse modo, este relatório, assim como o supracitado 

Guia, foi desenvolvido para consolidar e disseminar boas práticas que auxiliem portos e 

terminais na adoção de soluções sustentáveis, contribuindo para a redução das emissões e o uso 

de combustíveis de baixo carbono. 

A transição para um setor portuário mais verde envolve estratégias inovadoras, regulação 

adequada e investimentos estruturados para viabilizar mudanças operacionais e tecnológicas. 

Dentre as principais boas práticas, destacam-se: 
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• Diagnóstico e Planejamento: elaboração de inventários de emissões de GEE 

(Escopos 1, 2 e 3), alinhados a metodologias reconhecidas como o GHG 

Protocol e as diretrizes do IPCC e desenvolvimento de planos de 

descarbonização; 

• Transição Energética: substituição progressiva de fontes fósseis por energias 

renováveis, incluindo a eletrificação de equipamentos portuários e a adoção de 

sistemas OPS para fornecimento de energia para embarcações atracadas; 

• Infraestrutura Sustentável: expansão de subestações elétricas e adequação de 

terminais para o recebimento de combustíveis alternativos, como hidrogênio 

verde (H₂V) e biocombustíveis; 

• Engajamento Multissetorial: cooperação entre autoridades portuárias, terminais, 

operadores portuários, empresas de navegação, governos, investidores e 

instituições de pesquisa para fomentar soluções regulatórias, tecnológicas e 

inovadoras que viabilizem a descarbonização do setor; 

• Regulamentação e Incentivos: criação de políticas públicas voltadas à 

descarbonização, com metas progressivas de redução de emissões; 

• Capacitação e Monitoramento: desenvolvimento de programas de treinamento 

para a gestão de energia e descarbonização, bem como implementação de 

sistemas de monitoramento contínuo das emissões. 

Diante dos desafios para o setor, recomenda-se que a ANTAQ e o Ministério de Portos e 

Aeroportos (MPOR) alinhem esforços com os diversos stakeholders do setor portuário para a 

definição de objetivos e metas de redução das emissões e para o estabelecimento de incentivos 

adequados para promover a transição energética e a descarbonização do setor. 

Para promover a descarbonização do setor portuário de maneira eficaz, é importante 

considerar a criação de políticas públicas que estejam alinhadas com as diretrizes de 

sustentabilidade. Para que essas políticas tenham resultados práticos é primordial que incluam 

metas claras para a redução de emissões, incentivos para investimentos em infraestrutura verde 

e mecanismos de fiscalização para apoiar a implementação dessas medidas. Além disso, é 

interessante incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, como as 

aplicações em H2V e outros combustíveis de baixo carbono, assim como criar programas de 

capacitação para os profissionais do setor, garantindo que os avanços sejam incorporados de 

forma estruturada e duradoura. A adoção de práticas de eficiência energética e a digitalização 
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das operações portuárias também são fundamentais para aumentar a competitividade e reduzir 

as emissões de GEE. 

Parcerias internacionais, como as colaborações com portos europeus que já 

implementaram soluções sustentáveis, podem servir de modelo para o Brasil. A troca de 

experiências e a adaptação de tecnologias bem-sucedidas são passos importantes para garantir 

que os portos brasileiros estejam alinhados com as melhores práticas globais. 

O futuro do setor portuário brasileiro está ligado à adaptação às exigências globais de 

sustentabilidade. A implementação dessas recomendações permitirá que os portos do Brasil 

avancem de forma estruturada em direção à neutralidade de carbono, contribuindo para a 

mitigação dos impactos ambientais e consolidando o país como uma referência em logística 

portuária verde. 

Com esses esforços combinados, o setor portuário brasileiro estará bem-posicionado para 

liderar a transformação sustentável e contribuir significativamente para a agenda global de 

descarbonização. 

Investir em sustentabilidade é garantir que nossos portos não apenas prosperem hoje, mas 

também permaneçam resilientes e competitivos no futuro. A adoção de práticas sustentáveis no 

setor portuário vai além de uma escolha estratégica; é uma exigência essencial para promover 

a longevidade e a eficiência das operações. É um compromisso com o futuro, que assegura que 

nossas atividades sejam tanto eficientes quanto ecológicas. A redução da emissão de carbono 

nos portos é fundamental para a sustentabilidade ambiental e para a competitividade econômica 

no setor marítimo. 
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